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 1. Escrevo estas notas com o propósito principal de animar a discussão 
e para esclarecer minhas próprias dúvidas que, no entanto, creio serem 
compartilhadas em algum grau pelos colegas do Programa de Pós-graduação 
em Desenvolvimento Local da UNISUAM.  
2. Partilho a convicção de que o papel da universidade, no campo da 
pesquisa, não pode ser apenas o de gerar conhecimentos que tomam a forma 
de artigos científicos, que esperamos se tornem benefícios econômicos e 
sociais no jogo de mercado ou na apropriação pelas políticas públicas. Tal tipo 
de confiança que inspirou e legitimou a produção científica durante pelo menos 
dois séculos está hoje em franco declínio. Penso que o modelo de política 
científica e de formação da “massa crítica de pesquisadores”, inspirado no 
modelo da transferência automática declinou. O modelo foi arquitetado e 
desenvolvido, mediante o CNPq e a CAPES, enquanto atores político-
institucionais centrais após ter atingido seus objetivos e prestado serviços 
inestimáveis está em processo de esgotamento. Portanto, não me situo como 
crítico do realizado no passado, apenas pretendo insinuar que deveremos 
começar a produzir reorientações no presente para condições em algum grau 
diferentes. Enfatizo a noção de grau, pois penso que tanto temos continuidades 
quanto mudanças, em isso que combinamos em chamar de história.  
Uma primeira evidência de esgotamento do modelo posto em prática é a 
reiteração da baixa capacidade que temos em gerar patentes (de forma 
evidente na comparação, não menos reiterada, quase obsessiva, com o caso 
da Coréia) e na sensação generalizada e aguda de que os nossos empresários 
preferem inovar comprando e adequando pacotes tecnológicos do que 
investindo em pesquisa e desenvolvimento, embora isto possa estar mudando 
talvez de modo lento para os nossos desejos. 
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A segunda evidência é a entrada em vigor das pós-graduações 
profissionalizantes – cuja promoção foi amparada pelo MEC-CAPES – que, 
apesar da forte resistência da ala acadêmica (que ainda parece acreditar na 
transformação automática de conhecimento em benefícios), vai ganhando carta 
de cidadania, embora sua alforria não seja ainda total, vista a permanência de 
valores e regras da tradição dita acadêmica; em particular o domínio da regra 
de publicar artigos em revistas científicas qualificadas que, não raro, não 
diferem significativamente das escolhidas pelas pós-graduações acadêmicas.  
Apesar das forças da tradição, creio que a pós-graduação profissionalizante 
pode ser entendida como produto da necessidade de reorientação das relações 
entre produção de conhecimento e desenvolvimento. Enquanto a pós-
graduação acadêmica tem por objetivo principal o paper científico, a 
profissionalizante deve contribuir com a inovação tecnológica, o 
desenvolvimento local, enfim, com a melhoria da produção e da vida. Em 
outros termos, fazer um mundo menos cruel. Este valor pertence de cheio à 
tradição da ciência. Ela não mudou. O que parece que deveria mudar, e 
bastante, são os modos de realização do valor ou idéia. 
3. Penso que um programa madura na medida em que seus 
participantes partilham um conjunto de acordos, de difícil construção, e 
realizam um mapa dos desacordos ou desvios que marcam o agir intelectual e 
de intervenção de cada participante, sua singularidade, sob o pano de fundo 
daquilo que se partilha.  Estou supondo que um programa como o nosso deve 
partir do acordo que: 1) deveríamos tanto contribuir em termos de processar 
conhecimentos para a inovação quanto 2) gerar propostas de intervenção 
eficazes sobre o desenvolvimento local 3) a partir dos pressupostos e 
orientações do modelo conhecido como tripla hélice. Suponho, também, que o 
segundo objetivo deve primar sobre o primeiro. Sem este acordo básico não 
teríamos como agir em comum. 
 Partirei de dois blocos de questões e as relações que se estabelecem 
entre, de um lado, a proposta teórica de desenvolvimento local conhecida como 
tripla hélice ou hélice tríplice e, do outro, o conjunto de significados do 
desenvolvimento local dentro do que denominamos missão específica da 
UNISUAM no contexto social no qual atua. Estou particularmente interessado, 
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e também preocupado, pelas possíveis dissonâncias entre o modelo teórico do 
desenvolvimento local e as intervenções específicas, embora acredite que 
temos escolhido um bom modelo (empírico, flexível e provocativo) para 
orientarmos. 
 4. O modelo da tripla hélice, enquanto tecnologia social ou intervenção 
de inovação regional ou local deve sua formulação a Henry Etzkowitz, 
colaboradores e seguidores. De modo geral, pode ser afirmado que é um 
modelo formulado de forma indutiva e que se caracteriza pela sua abertura 
(talvez esta característica seja resultado direto do modo indutivo e empírico de 
elaboração que presta a devida importância ao estudo de casos e à 
diversidade do desenvolvimento).  
A espacialidade geográfica, política ou física da região, central nos 
modelos tradicionais de desenvolvimento, deixa lugar para o conceito do 
espaço de inovação, que se define pelo conjunto de relações entre seus atores 
que gera a inovação ou reconstrução criativa. Uma região é densa ou vazia em 
função das estruturas formais ou informais de suporte à inovação. As relações 
podem tanto estar instituídas mediante legislação especial quanto resultar de 
arranjos quase-políticos.  “O cerne da teoria é o papel transformador da 
universidade na sociedade” (ETZKOWITZ, 2005, p. 3). Assim, seu primeiro 
pressuposto, que eu denominaria de cognitivo ou epistemológico, é que 
existem expertos nas universidades, atuando sob condições, que podem 
disponibilizar (por sistematização ou produção inovadora) paradigmas 
tecnológicos para as regiões em transição, no processo de desconstrução e 
reconstrução criativa que caracteriza o desenvolvimento no modelo.  Seu 
segundo pressuposto é que a universidade é empreendedora, que está 
comprometida com o desenvolvimento local ou regional e disposta a realizar 
esforços persistentes, tanto no campo da produção de conhecimentos 
(paradigmas tecnológicos) quanto no da intervenção política para gerar 
acordos duradouros entre os participantes da hélice (fundamentalmente 
governo, empresários ou indústria e universidade). Um dos eixos centrais do 
empreendedorismo da universidade deve ser sua capacidade de manter a 
inovação mediante a criação de novas empresas. Os pressupostos implicam 
que as universidades se transformam em fatores de produção criativos, 
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flexíveis e persistentes. Assim, uma questão central é: temos e estamos no tipo 
de universidade que o modelo pressupõe? 
 5. O modelo de desenvolvimento implica como condição necessária a 
universidade empreendedora. Isto significa que a universidade tradicional deve 
sofrer uma revolução, no sentido elementar de que toda revolução implica 
como primeiro passo uma desconstrução criativa. Assim, desconstrução 
criativa do Estado Burguês, ensinava Lenine, é o primeiro passo a ser dado 
para a reconstrução criativa do Novo Estado. O modelo da tripla hélice, 
portanto, propõe ações e usa uma linguagem presente nos modelos de 
universidade opostos ao academicismo estrito. O retórico lugar comum da 
necessária relação entre ensino, pesquisa e extensão, talvez seja a herança 
que conservamos com mais vida e que, não raro, se agita em tempos de crise. 
Sirva como exemplo o atual conflito nas universidades paulistas. 
Os que estudaram as propostas reformistas ou revolucionárias sobre o 
papel das universidades na América Latina e no Brasil sabem das limitações 
das intervenções propostas. Os que estudam as universidades atuais sabem 
do alto grau de conservadorismo que caracterizam o ingresso, a seleção inicial 
e forçada do curso, a estrutura curricular fechada, a concepção do ensino 
principalmente enquanto aula expositiva. As orientações do MEC, sobretudo as 
que fixam a carga horária por curso, colaboram para o engessamento geral. As 
IES públicas enfrentam pesadas forças para modificar o bolo e sua distribuição 
e as privadas, quase sempre, as imitam para se legitimar. Temos, então, uma 
questão central: este cenário pode possibilitar a emergência da universidade 
empreendedora que o modelo coloca como condição necessária? 
6. Podemos observar que a idéia do empreendedorismo na universidade 
é divulgada, aplaudida e desejada. Em muitas IES se criam estruturas 
justapostas ao tradicional e conservador sistema de formação sem, tudo indica, 
provocar nem destruições nem reconstruções criativas visíveis. Em outros 
termos, as novas idéias não conseguiram que a universidade realizasse a 
desconstrução criativa de sua forma tradicional de organização e ação. Os 
cursos continuam se caracterizando por uma alta carga horária semanal de 
aulas expositivas, geralmente distribuídas em mais de seis matérias, 
perfazendo mais de 24 horas aulas por semana. Não raro o pleonasmo, a 
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repetição, é a regra que organiza o currículo. Se o aluno aprende se deve, em 
boa medida, à repetição do mesmo. A participação de docentes e alunos em 
um núcleo de empreendedorismo é um agregado, um quisto bom que ainda 
não revelou sua capacidade de modificar seu entorno.  
A tradição e a atual base podem gerar a universidade empreendedora? 
Ou teríamos que começar de novo?  
7. Etzkowitz distingue três estágios analíticos que significam atividades 
de criação de espaços: a) conhecimento, b) consenso e c) inovação.   
Em primeiro lugar, é muito difícil sustentar que toda IES é um espaço de 
geração de conhecimento de plataformas tecnológicas inovadoras. A realidade 
talvez seja que podem ser contadas com os dedos da mão as que têm 
competência para atingir esse objetivo. Estamos os universitários brasileiros 
capacitados para gerar espaços de conhecimentos orientados para paradigmas 
tecnológicos de inovação?  
Em segundo lugar, sabemos sobre as dificuldades para gerar consenso, 
ainda quando se trate de modificar o funcionamento do ensino e da 
aprendizagem. Surgem então questões centrais. Creio que temos que enfrentar 
o fato de que boa parcela dos docentes universitários ou não tem competência 
ou são contrários ideologicamente ao tipo de proposta do modelo da tripla 
hélice. Temos que reconhecer que não estarmos educados, capacitados ou 
competentes para procurar o consenso que gera o agir. Falta-nos disposição 
para estabelecer acordos. Observo que apesar do tradicionalismo, a pedagogia 
difundida e repetida no meio universitário, sobretudo quando têm curso de 
pedagogia e de formação de professores, é a do conflito, a do dissenso, a da 
oposição crítica. Assim, pareceria que o discurso pedagógico ou formativo se 
orienta muito mais pelo confronto do que pelo árduo trabalho de gerar os 
acordos que selam a ação comum.  
8. A inovação para Etzkowitz (2005, p. 12) “não é mais um processo 
relativamente simples de modelos lineares e lineares reversos, da pesquisa 
para o mercado e vice-versa. Em lugar disso, a inovação cada vez mais ocorre 
mediante uma configuração não-linear, com múltiplas ligações e pontos de 
cruzamento, muito semelhante à Internet. A inovação em si é um campo para a 
inovação.(...) A inovação é mais organizacional do que estritamente 
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tecnológica, envolvendo novas configurações de interação e a transformação 
interna de instituições tradicionais”. 
Creio que temos que nos perguntar: se a seleção do curso no ingresso 
na Universidade favorece o empreendedorismo e a inovação. Se o estudante 
deve saber sem experimentar aquilo que será, onde fica a atitude empírica e 
exploratória do futuro empreendedor? Se o estudante não experimenta o 
processo de definir suas necessidades, carências e oportunidades nos 
estudos, como fará isto na vida?  Se os currículos são rígidos, como inovar no 
processo de formação dos estudantes (ainda operamos como o modelo 
taylorista) e como atingir a interdisciplinaridade supostamente presente na 
inovação? Se a carga horária não deixa tempo para o ócio (criativo) que Ortega 
y Gasset, muito antes que Demasi, afirmava ser a força da inovação 
tecnológica, como a alcançaremos? Porque cargas d´água a participação em 
um projeto de empreendedorismo não é, de forma generalizada, considerada 
dentro da integração curricular? Deveríamos antes de modificar o ambiente 
externo modificar o interno ou fazer ambas as coisas concomitantemente? Qual 
é o sentido em um curso como o nosso de mestrado em desenvolvimento local 
manter uma estrutura disciplinar tradicional?  
9. Há outro conjunto de questões que me preocupam. A missão da 
UNISUAM parece estar definida pelo trabalho junto com os segmentos 
populares. Será que a oferta está a adaptada a suas condições educacionais, 
culturais, econômicas e sociais? Se o curso de direito da Unisuam é 
semelhante ao da PUC, onde ficam os discursos sobre a adequação? Eles se 
esgotam apenas no preço da mensalidade? Quais deveriam ser as condições 
dos programas tecnológicos para serem eficientes no contexto de ação da 
UNISUAM? Dou um exemplo para esclarecer o que estou afirmando. 
No Projeto de Ranicultura temos colegas competentes e dedicados. Eles 
estão maximizando os programas de cuidados e alimentares do processo vital 
da rã, reprodução e crescimento, e pesquisando desde o efeito benéfico do seu 
consumo às formas de comercialização. As virtudes do Projeto são enormes. 
Porém, vamos nos imaginar como habitante da região que pretende produzir 
rã. Em princípio, ele deverá entrar em um sistema de dependência, deve se 
tornar um elo de um processo (matrizes, rações, abate e comercialização, 
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dentre outros). O mais próximo seria o processo de produção de frangos e 
ovos implementados no país? Pode, então, visualizar sua situação como de 
perda de autonomia. Em contextos de desconfiança, como o nosso, quais 
seriam os argumentos que o levariam a participar? Dou outro exemplo 
contrário, o da produção de mel. Neste caso o produtor não depende de 
insumos (ele fabrica os caixões, por exemplo), não está em uma corrente 
fechada. Entrega, mediante um pacto, a autonomia da comercialização. 
Contudo, ele a pode recuperar rapidamente, e mesmo que seja com retornos 
menores, poderá vender por conta própria o mel que produz. Este problema da 
corrente fechada versus a aberta, da dependência no ciclo de 
produção/consumo versus a autonomia relativa pareceria ser fundamental na 
adesão das pessoas a acordos de desenvolvimento local. Creio que teríamos 
que abrir uma linha de pesquisa para elaborarmos modelos sobre essas 
questões e começar a entender como as propostas dão certo ou errado e, 
sobretudo, pensarmos como podemos criar uma Universidade que seja um 
contexto inovador para a inovação. 
 
REFERÊNCIA 
 
ETZKOWITZ, H. Reconstrução criativa: hélice tripla e inovação regional. Rio de 
Janeiro: Inteligência Empresarial/Crie/Coppe/UFRJ, n. 23, 2005.  
  
 Recebido: 10 nov. 2009 
Aprovado: 15 jan. 2010 
 
Endereço para correspondência 
Hugo R. Lovisolo 
lovisolo@globo.com 
Av. Paris, 72 – Bonsucesso 
Rio de Janeiro, RJ - CEP 21041-020 
  
